
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência - Chamamento Público - Locação de Imóvel - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: AGO/2025

1 de 5

DIST. SANIT. ESP. INDIGENA PARINTINS

Termo de Referência 5/2026

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

5/2026 257030-DIST. SANIT. ESP. INDIGENA 
PARINTINS

ANDERSON GERALDO GONDIM DOS 
SANTOS

12/02/2026 15:16 (v 
0.4)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
III – locação/Locação de imóveis 25040.000169/2026-61

1. TERMO DE REFERÊNCIA

DO OBJETO

1.1. Prospecção do mercado imobiliário em , com vistas à futura locação tradicional de imóvel paraParintins - Amazonas
instalação de Unidades Administrativas do , mediante coleta de propostasDistrito Sanitário Especial Indígena - Parintins
técnicas de imóvel não residencial urbano que atenda aos requisitos mínimos especificados neste anexo.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A  contratação pretendida justifica-se pela necessidade premente de novo espaço físico abrigar Unidades
Administrativas do  atualmente instaladas em imóvel não residencialDistrito Sanitário Especial Indígena - Parintins,
urbano situado Avenida Amazonas, Bairro São Benedito, no Município de Parintins, uma vez que referido imóvel não
mais atende às necessidades do distrito.

2.2. Com a locação ora proposta, pretende-se instalar as Unidades Administrativas externas do Distrito Sanitário
 em imóvel apropriado, proporcionando a qualidade devida nos diversos ambientes deEspecial Indígena - Parintins

trabalho, melhoria das dependências e salas de trabalho do corpo diretivo, servidores e terceirizados, melhor gestão
por meio de locais adequados para realização de reuniões e eventos, depósito e arquivo de documentos e materiais
e, ainda, para otimização das atividades técnico-administrativas desenvolvidas no âmbito deste distrito.

2.3. A locação de Imóvel para abrigar a Sede Administrativa decorre da Decisão Tutela de Urgência Provisória,
oriundo da Ação Civil Pública -   ACPCiv 0000340-61.2024.5.11.0101, anexo aos autos, que culminou na saída
imediata dos colaboradores da antiga sede administrativa do DSEI Parintins.

2.4. Em cumprimento a ACPCiv 0000340-61.2024.5.11.0101, o DSEI Parintins firmou o CT 07/2025 pela necessidade
de ocupação do prédio, diante da desocupação imediata da antiga sede. Entretanto, ainda que o referido objeto tenha
cobertura contratual vigente, o imóvel atualmente locado para este fim apresenta necessidade de manutenção para
pleno funcionamento (falhas na estrutura predial, como rachaduras nas paredes, desplacamento cerâmico,
vazamentos e infiltrações nos andares abaixo, como também constantes interrupções de água nos 2º e 3º piso), bem
como a pendência do Laudo Técnico do Corpo de Bombeiros, em trâmite.

UASG 257030
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2.5. Portanto, considerando a inadequação do atual imóvel que abriga a sede administrativa do DSEI Parintins e os
riscos à segurança e ao patrimônio público, a contratação de um novo espaço para locação institucional é urgente.
Essa medida visa evitar uma nova Ação Civil Pública e assegurar a continuidade das ações de planejamento,
coordenação e gestão da saúde indígena.

 

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVOS

3.1. As especificações mínimas exigidas para ofertar imóvel encontram-se no Anexo I do Edital de Chamamento
Público.

3.2. As informações gerais que balizarão o Chamamento Público estão apresentadas no Edital.

 

 

4. VALOR ESTIMADO E ORÇAMENTO

4.1.  O valor da contratação será obtido por meio da prospecção do mercado imobiliário, e do processo de
Chamamento Público. Através desse processo, será possível identificar a oferta de imóveis que atendem aos
requisitos apresentados neste Termo de Referência.

4.2. A partir do resultado da avaliação do imóvel ofertado e caso aceito pelo órgão público proponente, o imóvel será
submetido ao laudo de avaliação. Em seguida, será emitida a Declaração de Disponibilidade Orçamentária, bem
como a autorização para a contratação e demais exigências legais a serem observadas neste processo.

5. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO

5.2. Caso se encontre apenas um imóvel em condições de atender o Distrito Sanitário Especial Indígena - Parintins
, a Administração poderá optar pela inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, inciso V, da Lei nº 14.133,
de 2021.

5.2. Caso se identifique mais de um imóvel em condições de atender  o procedimento de prospecçãoDSEI Parintins
servirá de respaldo para a tomada de decisão referente a realização do certame licitatório.

6. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO IMÓVEL

6.1. A proposta deverá possuir, de forma expressa, as especificações do objeto em razão das exigências deste Termo
de Referência, prazo de entrega do imóvel com as adaptações solicitadas, identificação dos responsáveis legais para
assinatura de Contrato.

6.2.   Será aceita proposta que comprovar o atendimento das exigências mínimas deste Termo de Referência. Para
aceitação, a proposta deverá ser complementada com a planta de localização do terreno, planta baixa da benfeitoria e
cópia do registro de imóveis.

7. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO

7.1. Além da documentação relativa à proposta comercial serão consultados os seguintes documentos:
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7.1.1. Certidão de Regularidade do FGTS;

7.1.2. Certidão negativa de Débito com o INSS;

7.1.3. Certidão Negativa de Débito com a Receita Federal;

7.1.4. CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

7.1.5. CEIS – Portal da Transparência;

7.1.6. CADIN – no SIAFI; e

7.1.7. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do
domicílio ou sede do Contratado.

 

8. PRAZOS

8.1. O  poderá optar pela inexigibilidade de licitação caso identifiqueDistrito Sanitário Especial Indígena - Parintins
imóvel em condições de atender às suas necessidades e intenciona celebrar contrato administrativo com prazo de
vigência de .05 (cinco) anos

8.2. O  pretende entrar no imóvel no prazo de dias ficando a cargo do futuro locador aDSEI - Parintins 30  ( ) trinta
disponibilização do imóvel devidamente configurado com toda a infraestrutura, materiais, serviços terceirizados e
documentos especificados neste Termo de Referência e Caderno Técnico de Especificações, além daqueles exigidos
pela legislação específica.

8.3. Devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da CGU, na
qual traz um rol de precauções iniciais a serem a verificadas nas contratações de locações de imóveis.

8.4. Na escolha do imóvel a ser locado serão considerados os padrões de acessibilidade constantes da Lei nº 10.098,
de 2000, da Lei nº 13.146, de 2015, do Decreto nº 5.296, de 2004 e da NBR 9050/ABNT. 8.3.3. Adotar, no que
couber, quando da execução dos serviços, as práticas de sustentabilidade previstas na Instrução Normativa SLTI /MP
nº 1, de 19 de janeiro de 2010, e demais legislação em vigor.

8.5. Preferencialmente, espera-se que o imóvel ofertado obedeça aos critérios de sustentabilidade ambiental,
utilizando tecnologias e materiais ecologicamente corretos, sempre que possível, a exemplo dos seguintes critérios:

a) Maior aproveitamento da luz solar sem perda do conforto térmico;

b) Janelas que aproveitem ao máximo a iluminação e ventilação naturais;

c) Mínimo de barreiras arquitetônicas viabilizando acessibilidade nas instalações;

d) Banheiro para pessoa com deficiência;

e) Se o imóvel possuir mais de um pavimento, deverá possuir corrimão da escada acessível;

f) Lâmpadas LED com dispositivo integrado à base, preferencialmente, ou Lâmpadas fluorescentes compactas
com reator integrado;

g) Torneiras com fechamento automático para lavatórios;

h) Rampa de acesso para cadeirantes (área externa);

i) Iluminação com acionamento por sensor de movimento (área externa e corredores).

8.6. Os critérios acima favorecem a escolha do imóvel a ser locado por parte da Administração, contudo, caso o
imóvel não preencha os requisitos acima descritos, não é fator impeditivo para a participação dos interessados, bem

Termo de Referência 5/2026 (0053468372)         SEI 25040.000169/2026-61 / pg. 3



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência - Chamamento Público - Locação de Imóvel - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: AGO/2025

4 de 5

como para a apresentação de proposta de preço pelo futuro locador, considerando a possibilidade de ajustes
posteriores e acordos entre as partes.

8.7. Considerando o que dispõe o artigo 7º, XI, da Lei nº. 12.305/10, que estabelece a Política Nacional de Resíduos
Sólidos, é imperioso que os bens e serviços envolvidos nesta contratação considerem critérios compatíveis com
padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis. Entretanto, deve-se sempre buscar meios de adotar,
cada vez mais, a prática de sustentabilidade ambiental.

8.8. As práticas de sustentabilidade devem basear-se, ainda, na otimização e economia de recursos e na redução da
poluição ambiental, tais como: usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA, substituindo substâncias tóxicas por outras
atóxicas ou de menor toxidade, desenvolver e/ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais
potencialmente poluidores, como pilhas e baterias usadas ou inservíveis, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis em geral, obedecendo às normas da Resolução CONAMA nº 401, de 4 de novembro de 2008

8.9. O LOCATÁRIO efetuará manutenções corretivas relacionadas ao prédio, quando decorrentes de seu processo
construtivo e dos materiais empregados, bem como as decorrentes de eventuais vícios, ou defeitos que venham a ser
encontrado no prédio devido ao uso, em conformidade com a Lei 8.245/91 (Lei do inquilinato).

8.10. O LOCATÁRIO possa realizar, por sua própria iniciativa, a expansão da rede de dados, voz e elétrica
estabilizada para instalação de equipamentos de informática, em função da demanda, conforme seus próprios
critérios técnicos, sendo que estas expansões não serão incorporadas ao imóvel;

8.11. A realização de quaisquer manutenções prediais ou obras civis que possam prejudicar ou agredir as
instalações, os equipamentos e mobiliários deverão ser ajustadas entre LOCADOR e LOCATÁRIO a fim de se
prevenir ou minimizar eventuais danos, bem como garantir a regular execução das competências institucionais do
LOCATÁRIO.

8.12. O presente Termo de Referência tem caráter orientativo, indicando em detalhes as características necessárias
do imóvel que possa atender a Sede do Dsei Parintins. Também devem ser considerados, na apresentação da
proposta de valor mensal do aluguel, que não serão admitidos custos adicionais, a título de adequação.

8.3. […];

8.4. […] e

8.5. […].

8.6. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da
contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

OU

[A1] 8.7. Não incidem critérios de sustentabilidade na presente contratação, conforme justificativa abaixo/anexo: (...)

9. DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1. As especificações mínimas exigidas para ofertar imóvel encontram-se no Anexo I (Caderno de Especificações)
deste Termo de Referência.

9.2.  As informações gerais que balizarão o Chamamento Público estão apresentadas no Edital.

9.3. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas [exceto o custo
estimado da contratação, que possui caráter sigiloso até o julgamento das propostas].[A2] 

 

Parintins/AM, 29/10/2025.
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__________________________________

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

 

 

 

10. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

ANDERSON GERALDO GONDIM DOS SANTOS
Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 12/02/2026 às 14:31:25.

 

 

Despacho: 24052639200

 

 

 

 

BENEDITO SIQUEIRA DE CASTRO
Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 12/02/2026 às 15:16:20.
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ANEXO 1 
QUADRO DOS REQUISITOS DO IMÓVEL 

 

1.  REQUISITOS MÍNIMOS DA PROPOSTA RELATIVOS À REGULARIDADE DO 

IMÓVEL  

De modo a permitir a análise das condições de oferta do mercado imobiliário e sua 

adequação ao padrão exigido para a Sede do Distrito Sanitário Especial Indígena 

Parintins (Dsei Parintins), as propostas deverão conter os seguintes requisitos e 

informações: 

 

ITEM REQUISITO/INFORMAÇÃO 

1.1 Endereço do imóvel, número de pavimentos, área total, detalhando 

área útil e área comum. 

1.2 Preço total da proposta de locação e preço unitário por metro 

quadrado de área útil/privativa. 

1.3 O imóvel deve pertencer a um único proprietário ou consórcio/grupo de 

proprietários. 

1.4 Preço médio mensal do condomínio em relação à área locada 

(especificar os serviços que o compõem) ou o preço previsto para a taxa 

de administração condominial, se for o caso. 

1.5 Área útil/privativa disponível do empreendimento ofertado. 

O imóvel deve possuir área útil entre 762,80 m² (mil e sessenta e três 

metros quadrados) a 1.500 m² (mil e quinhentos metros quadrados). 

Entende por área útil a efetivamente utilizada pelo Dsei Parintins, 

excluindo-se garagem, escadarias, caixas de elevadores, entre outras 

áreas consideradas de uso comum. 
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1.6 Cópia autenticada (ou cópia simples, acompanhada de documento 

original) do habite-se. 

1.7 Cópia autenticada (ou cópia simples, acompanhada de documento 

original) do registro do imóvel no Cartório de Registro de Imóveis, 

emitida nos últimos 30 (trinta) dias. 

1.8 Imóvel deve atender, por meio de documento ou declaração, todas as 

prescrições estabelecidas nas normas federais e do Município de 

Parintins/Am (entre elas a do Corpo de Bombeiros Militar, o Plano 

Diretor de Ornamento Territorial – PDOT e Plano Diretor Local – PDL), 

normativos e padrões das concessionárias de serviços públicos de 

eletricidade, água e telefonia, e à legislação vigente de acessibilidade 

às pessoas portadoras de necessidades especiais (norma técnica da 

ABNT NBR 9.050). 

1.9 O    imóvel      deve     ser     atendido     com     infraestrutura       e/ou        

serviços        das             seguintes concessionárias e empresas 

públicas: 

a. Energia elétrica; 

b. concessionárias de telefonia e dados; 

c. saneamento; 

d. Serviço de Limpeza Urbana. 

1.10 O imóvel deve ser composto por um único bloco ou no caso de edifício 

com mais de um andar, com disponibilização ao órgão ou entidade 

pública de andares consecutivos. 

1.11 A área ofertada para locação ao órgão ou entidade pública deve 

apresentar vãos livres, com pé direito nos locais de permanência 

prolongada de acordo com o Código de Edificações do Município de 

Parintins/Am. 

1.12 O imóvel deve possuir vias de acesso pavimentadas, não sujeitas a 

alagamentos, além de ser atendido com infraestrutura pública de rede 

elétrica, telefônica, de água encanada, de esgoto e coleta de lixo. 
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1.13 O imóvel deve estar localizado em área urbana, de forma a ser 

econômica e tecnicamente viável, que não promovam o aumento de 

custos com logística. 

1.14 O imóvel deve ser atendido pela rede transporte público regular do 

Município de Parintins/Am. 

1.15 No imóvel não deve haver compartilhamento com áreas destinadas a 

residências, shopping centers, supermercados, hotéis ou similares. 

1.16 O imóvel deve ser atendido com estacionamento público nas 

proximidades. 

1.17 O imóvel deve contar com acessos distintos para o público em geral e 

de serviços, bem como área destinada à carga e descarga de fácil 

acesso e saída de emergência. 

1.18 Prazo de entrega do imóvel adequado para o órgão ou entidade pública 

1.19 Declaração que concluirá as adequações necessárias no prazo não 

maior que 30 (trinta) dias, a contar da data da assinatura do contrato. 

1.20 Declaração de que o imóvel tem condições de ser adequado às 

especificações constantes desse caderno de Especificações, com a 

apresentação de planta do imóvel. Caso necessário, tendo em vista 

características específicas do imóvel, deverá ser apresentado 

juntamente com a planta Memorial Descritivo, Folders ou desenhos de 

arquitetura, que indiquem a possibilidade de adequação ao presente 

caderno, sem adicional dos preços apresentados 

1.21 Validade mínima das condições oferecidas de, no mínimo, 60 

(sessenta) dias. 

1.22 Identificação do(s) proprietário(s) e seu(s) procurador(es), se for o caso. 
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1.23 Procuração ou outro instrumento legal dando poderes para que assina 

a proposta. 

1.24 Certidão negativa de débitos quanto ao Imposto Predial Territorial 

Urbano – IPTU e à Taxa de Prevenção de Incêndios – TPEI. 

1.25 Certidão negativa de ônus sobre o imóvel, emitida pelo Cartório de 

Registro de Imóveis. Referida certidão deverá ser atualizada até 2 

(dois) meses antes da assinatura do contrato. 

1.26 Cópia da quitação das 2 (duas) últimas contas de energia elétrica e de 

água e esgoto, emitidas pelos respectivos órgãos competentes. 

2. – REQUISITOS DESEJÁVEIS DA PROPOSTA RELATIVOS À 

INFRAESTRUTURA E AOS ESPAÇOS INTERNOS DO IMÓVEL E ADJACÊNCIAS 

De modo a permitir a análise dos empreendimentos ofertados pelos proponentes as 

propostas deverão conter as seguintes informações: 

 

ITEM REQUISITO/INFORMAÇÃO 

2.1 Nas proximidades do imóvel deve existir oferta de serviços de 

alimentação, tais como restaurante e lanchonete. 

2.2 O imóvel deve possuir área destinada aos serviços de recepção e 

triagem de pessoas, compartilhada ou não, com balcão de recepção. 

No caso de imóvel compartilhado, deverá ser disponibilizado balcão 

com capacidade de abrigar no mínimo 2 (dois) recepcionistas. 

2.3 O imóvel deve possuir monitoramento das áreas comuns por CFTV. 

2.4 As paredes do imóvel não devem possuir imperfeições em sua 

superfície, ou patologias oriundas do sistema estrutural ou de 

instalações com defeitos (infiltração, rachaduras, trincas e outras) e 
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devem ser pintados com tinta lavável, do tipo PVA, acrílica, lisa ou 

texturizada, em cores claras. 

2.5 As áreas molhadas devem ser revestidas com cerâmica ou outro 

material resistente à umidade. 

2.6 Os forros/lajes devem ser modulados e removíveis, pintados com tinta 

lavável, em cores claras e não poderão apresentar irregularidades, 

defeitos ou qualquer tipo de patologia. 

2.7 As esquadrias devem estar em perfeito estado de funcionamento e não 

deverão apresentar defeitos, infiltrações, rachaduras, falta de 

ferragens, trinca em vidros e outros. 

2.8 As fachadas devem estar em perfeitas condições de apresentação. 

2.9 As instalações elétricas de baixa tensão (iluminação e tomadas) devem 

estar de acordo com as normas e padrões exigidos pela concessionária 

de energia elétrica e atender às prescrições das normas técnicas da 

ABNT NBR 5.410, NBR 5.413, NBR 6.880 e NBR 7.288. 

2.10 O imóvel deve possuir medição individual de energia para as áreas 

ofertadas ao órgão ou entidade pública, por meio de relógio medidor. 

2.11 O imóvel deve atender aos requisitos mínimos referentes ao selo 

Etiqueta Procel para Edificações Energeticamente Eficientes, do 

Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica Procel Edifica: 

utilização de luminárias e lâmpadas com alta eficiência e níveis de 

iluminação compatível com o ambiente; sensor de presença nos locais 

de uso temporário; sistema de ar-condicionado nos locais necessários 

com selo de Nível de Eficiência PROCEL- A ou B. 

2.12 O imóvel, no caso de edifício com mais de um andar, deve possuir 

elevador dimensionado de acordo com as normas técnicas da ABNT 

NBR 207, NBR 5.665 e NBR 13.994, com capacidade para atendimento 

de demanda diária de população estimada em 650 (seiscentos e 

cinquenta) pessoas. 
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2.13 O imóvel deve possuir sistema de gerador de energia elétrica para, em 

caso de falta de energia fornecida pela concessionária, suprir: as áreas 

comuns do sistema de iluminação; o funcionamento de pelo menor um 

elevador (caso o imóvel possua mais de um andar); as luzes de 

emergência em todos os andares; rotas de fuga; halls; escadas e cargas 

essenciais para o sistema de controle predial e sistema de combate e 

prevenção de incêndios 

2.14 O imóvel deve apresentar iluminação e aeração em todos os 

compartimentos habitáveis, por intermédio de janelas ou vãos que se 

comuniquem diretamente com espaços exteriores ou com áreas abertas 

2.15 O imóvel deve possuir instalação elétrica contemplando: alimentação 

dos quadros de edificação derivada diretamente da rede de 

concessionária de energia local. 

2.16 O imóvel deve possuir sistema de ar condicionado central com controle 

de temperatura que atenda toda a área útil, ecologicamente correto e 

com plano de manutenção preventiva atualizado. 

2.17 O imóvel deve contar nas áreas comuns com banheiros em número 

compatível com a lotação do prédio, dimensionados segundo as 

exigências do Código de Edificações do Distrito Federal e nos 

normativos vigentes, inclusive os de acessibilidade, em perfeitas 

condições de uso, sem nenhum tipo de vazamento, trinca, quebra e com 

todos os acessórios necessários ao bom uso. 

2.18 O imóvel deve possuir reservatório(s) de água com capacidade de 

reserva total suficiente para atendimento do consumo médio diário. 

2.19 Deverá ser fornecido documentação e projetos das redes elétrica, 

lógica e de telefonia, em conformidade com a legislação vigente. 

2.20 O imóvel deve contar com sistema de combate a incêndio seguindo 

determinações do Corpo de Bombeiros Militar. 
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2.21 O imóvel deve possuir auditório com toda infraestrutura de climatização, 

rede elétrica, lógica, de voz, de áudio e multimídia e tratamento acústico 

e capacidade para acomodar no mínimo 120 (cento e vinte) pessoas. 

2.22 Quantitativo de vagas de estacionamento a serem disponibilizadas 

exclusivamente para a área útil a ser locada sem custo para o órgão ou 

entidade pública. 

2.23 O imóvel deve possuir bicicletário equipado com barras ou ganchos 

para a guarda de no mínimo 30 (trinta) bicicletas. 
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ANEXO II 

MODELO DE CREDENCIAL 

 

Ao Distrito Sanitário Especial Indígena - Parintins 

(endereço) 

 

 

O(A)             (pessoa física ou jurídica), com endereço no(a)                                 , 

CPF (CNPJ) nº                                 , pelo seu representante legal abaixo assinado 

(se for o caso), vem credenciar o(a) senhor(a) 

   , portador(a) da cédula de identidade nº  , da  , e do CPF nº  , para, na qualidade 

de representante legal, entregar proposta para o Edital de Chamamento Público, 

instaurado pelo DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA PARINTINS, que 

tem por objeto a prospecção do mercado imobiliário no Município de Parintins/Am, 

com vistas à futura locação de imóvel para instalação da nova Sede Administrativa 

do Distrito Sanitário Especial Indígena Parintins, outorgando-lhe poderes para, em 

nome da empresa     praticar os atos constantes do referido Edital. 

 

Local, data e assinatura. 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA 

 

Ao Distrito Sanitário Especial Indígena Parintins 

Avenida Amazonas, nº 2964, Bairro São Benedito, Parintins/Am. 

 

 

    Apresentamos ao Distrito Sanitário Especial Indígena Parintins, proposta em 

obediência ao Edital de Chamamento Público, com vistas à prospecção do mercado 

imobiliário no Município de Parintins/Am, com vistas à futura locação de imóvel para 

instalação da nova Sede Administrativas do Distrito Sanitário Especial Indígena 

Parintins, nos seguintes termos: 

a) dados do imóvel:__________________________________ 

b) prazo de entrega do imóvel em funcionamento e com todas as adaptações 

necessárias: 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do Contrato; 

c) total da área privativa:______________(___) metros quadrados; 

d) total da área total (incluindo garagem, escadarias, caixas de elevadores, entre 

outras áreas consideradas de uso comum):_____(__) metros quadrados; 

e) valor mensal do aluguel: R$____________(____); 

f) valor mensal do condomínio: R$ (___); (observação: caso haja, devendo ser 

detalhados os serviços que serão prestados, sua periodicidade e condições) 

g) valor do IPTU: R$_________(___); e 

h) Garagem:_______(___) vagas privativas. 

Declaramos que: 

a) o imóvel ofertado estará disponível ao Distrito Sanitário Especial Indígena 

Parintins, conforme previsto no Edital de Chamamento Público e nesta proposta 

comercial em até 30 (trinta) dias a contar da data de assinatura do contrato; e 
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b) nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa 

com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer 

outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos 

em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente 

concedidos. 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.  

 

Dados da empresa: 

Razão Social:   

CNPJ (MF) nº:  

Inscrição Estadual nº:  

Inscrição Distrital nº:  

Endereço:  

Telefone: Fax: 

Cidade: UF:  

Banco: Agência: Conta Corrente: 

 

Dados do Representante para fim de apresentação da proposta e assinatura 

do contrato: 

Nome: 

CPF:                                                                 Cargo/Função: 

Carteira de Identidade:                                      Expedido por: 

Nacionalidade                                                   Estado Civil 
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Endereço: 

Telefone:                                                             Fac-simile: 

Endereço Eletrônico: 

 

 

Local, data e assinatura. 

 

 

 

Anexos: 

a) tabela de requisitos mínimos e desejáveis, acompanhada da documentação 

comprobatória; 

b) levantamento arquitetônico do imóvel (planta baixa do imóvel, planta de corte, 

planta de elétrica, planta de lógica, planta de hidráulica, planta de fachada, planta de 

cobertura, planta de situação); e 

c) documentos exigidos e outros julgados necessários. 
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